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Objeto: Contratação de empresa especializada em execução de serviços de consultoria
e assessoria contábil.

ITEM ^  DESCRIÇÃO DO
PRODUTO/SERVIÇO

UND QT. VALOR UND. VALOR TOTAL

01 Contratação de empresa
especializada na prestação de
serviços em consultoria e

assessoria contábil.

Meses 12 RSS.000,00 RS96.000,00

Patos, 01 de dezembro de 2023.

ou re

TG '

Assinatura do(a) proponer iresentante legal
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CNPJ: 08.922.718/0001-47

SOLICITAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATORIO

São Mamede - PB, 25 de Novembro de 2023

Do: Secretário de Administração.
Para: Prefeito Municipal de São Mamede - PB

Sr. Prefeito,

Cumprimentando-o, venho pelo presente solicitar de Vossa Senhoria,
^

a competente AUTORIZAÇÃO no sentido que seja tomada às providencias necessárias
para realização de contratação para o seguinte objeto: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e
consultoria contábil, para atender as necessidades da Prefeitura municipal de São
Mamede-PB.

É de necessidade formalizar a contratação dessa empresa de
contabilidade para acompanhar as necessidades da prefeitura, razão pela qual a
administração não atua sem uma assessoria com notório saber.

Que seja consultada a assessoria jurídica para despachar sobre
entendimento de possível contratação direta.

Atenciosamente,

1Í cií. ÜwLfe ■
>|ATALIA DE^rIuJO NASCIMENTO COSTA

Secretária de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CNPJ: 08.922.718/0001-47

INEXIGIBILIDADE 16/2023

JUSTIFICATIVA DA IXEAICMBILlItADE IIE LMMTAÇÃO

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as
necessidades da Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

Não será possível a realização do processo licitatório em outra modalidade, para
a contratação de serviços especializados na área de Contabilidade, mas sim o processo
de inexigibilidade, visto ser aconselhável contratar pessoa jurídica com notória
especialidade para a realização para acompanhamento das necessidades da prefeitura de
São Mamede-PB, por ser um serviço de responsabilidade e confiabilidade que exige do
contratado uma um bom conhecimento na área, como também a restrição de
profissionais experientes em contabilidade em nossa região, admitindo que em tal
contrato, face a necessidade de se estabelecer um mandato e tendo este por fundamento
a confiança, este elemento por ser impossível de competição inviabilizar a realização de
licitação.

Sugerimos ao Sr. Prefeito a contratação do escritório SOUSA
CONTABILIDADE PUBLICA EIRELLI - ME - CNPJ n'' 26.542.769/0001-25, com
escritório na Rua Doutor Pedro Finnino, N° 107, Andar 9, Sala 903, Bairro: Centro,
Patos-PB, CEP: 56.700-070.

#

Solicitamos o PARECER JURÍDICO para a referida contratação.

São Mamede - PB, 29 de

WILL

membro de 2023.

IDRO DE MEDEIROS
Membro

sidente CPL

joseLu^iclaCosta^^^to

VANDICO AL )E OLIVEIRA
Membro
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
ASSESSORIA jurídica- LICITAÇÕES E CONTRATOS

PARECER jurídico

EMENTA: Comissão Permanente de Licitação.

SERVIÇOS TÉCNICOS. ASSESSORIA
CONTÁBIL. INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO. LEI N° 8.666/93. LEI
14.039/2020. DECRETO Ui 9.295/1946.

1. DA CONSULTA

Trata-se de consulta encaminhada pel Comissão Permanente de
Licitação, afim de apurar o procedimento de contratação direta por meio da
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00016/2023.

Para para que a verificação da legalidade e regularidade desta
contratação, antes da sua ratificação e contratação, solicitou parecer desta
assessoria jurídica a comissão de licitação. Aponto o recebimento dos autos da
inexigibilidade, que constam dos autos:

a) Solicitação da secretaria de Administração;
b) Autorização do gestor municipal;
c) Portaria que nomea a comissão de licitação.
d) Disponibilidade orçamentaria;
e) Protocolo e atuação da comissão de licitação;
f) Minuta de contrato.

É o relatório, passo a opinar.

2. DA CONSULTA

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação
limitar- se-á à dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos
da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos,
econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam
o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

A Seção IV da Lei n° 8.666/93, que trata do Procedimento e Julgamento
dos processos licitatórios, prescreve em seu artigo 38, inciso VI:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
[...]

VI - oareceres técnicos ou iurídicos emitidos sobre a Ijcitacâo. dispensa
ou inexigibilidade. (grifei)
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 1
ASSESSORIA jurídica- LICITAÇÕES E CONTRATOS

*  ■'a
■tf»

Ademais, dispõe o parágrafo único do mesmo dispositivo legal que "as
minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica
da Administração."Km cumprimento, portanto, à determinação legal, passa-se à
análise da questão trazida nestes autos.

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo,
tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência
técnica daAdministração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral
da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BC? n° 07, qual seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir
opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-
se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em
questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico
deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza
sua manifestação naquele ponto.

Portanto, passa-se á análise dos aspectos relacionados às orientações

jurídicas ora perquiridas.

Inicialmente, cumpre referir que a licitação é um procedimento
administrativo formal que tem como escopo proporcionar à Administração
Pública uma aquisição, uma alienação, uma concessão ou uma prestação de
serviços da forma mais vantajosa possível, respeitando-se os princípios
constitucionais da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência.

Segundo a lição do eminente professor José Cretella Júnior
(CRETELLA JÚNIOR. José. Licitações e Contratos do Estado), o processo
administrativo assim pode ser definido:

Licitação, no Direito Público brasileiro atual, a partir de 1967, tem o
sentido preciso e técnico de procedimento administrativo preliminar
complexo, a que recorre a Administração quando, desejando celebrar
contrato com o particular, referente a compras, vendas, obras,
trabalhos ou serviços, seleciona, entre várias propostas, a que melhor
atende ao interesse público, baseando-se para tanto em critério
objetivo, fixado de antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade.

A licitação, portanto, visa garantir a moralidade dos atos
administrativos e dos procedimentos da Administração Pública, ÚDem coma
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

'  A-

N®;

ASSESSORIA jurídica- LICITAÇÕES E CONTRATOS V"**'

valorização da livre iniciativa pela igualdade no oferecimento da oportunidade
de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder Público.

Desta forma, o ordenamento jurídico brasileiro consagrou o processo

licitatório como a regra para a contratação das referidas modalidades de
negócios jurídicos junto aos particulares. Assim, é de se concluir que, em se

tratando de contrato administrativo, a inexigibilidade deve ser a exceção,
ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados pela lei.

A Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios
Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a

prestação de serviços públicos á realização de prévio procedimento licitatório.

Desta forma, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à

Administração Pública, no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, impôs
como regra a obrigatoriedade de licitar.

Artigo 37: (...)

XXI - ressalvados os casos especiilcados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de quaHfícação técnica e
econômica indispensáveis á garantia do cumprimento das obrigações,
(grifamos).

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei

Federaln° 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações
e Contratos Administrativos.

Nos termos do artigo 3° da citada Lei, licitação é o procedimento
administrativo que visa selecionar a proposta mais vantajosa à Administração,

e, nos termos do artigo 2°, licitar é a regra.

Porém, como toda regra possui sua exceção, a presente Lei Federal

também estabelece diferenciações e hipóteses em que a licitação será

dispensada, dispensável ou inexigível, conforme exceções abaixo:

Artigo 17 - licitação dispensada (a lei declarou-a como tal; nao se faz
licitação);

Artigo 24 - licitação dispensável (a Administração pode dispensar se
assim lhe convier);

Artigo 25 - licitação inexigível (quando houver inviabilidade de
competição). (GRIFEI)
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ESTADO DA PARAÍBA ( ̂
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
ASSESSORIA jurídica- LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rui);

Os órgãos da Administração Pública são submetidos aos critérios da

Lei n®. 8.666/93, portanto são obrigados a realizarem procedimentos
licitatórios para contratação de bens e serviços. Porém a própria lei de

Licitações, em seus arts. 24 e25, traz a possibilidade de contratação direta,
sem licitação, conforme exposto acima.

O caso em pauta versa sobre a contratação de escritório de advocacia

para prestação de serviços técnicos especializados em consultoria e assessoria

jurídica. Para tanto, a Administração Pública deve enquadrá-la na legislação
para celebrar o contrato.

Por se tratar de atividade notoriamente técnica, a Lei n° 8.666/93

permite a inexigibilidade de licitação, possibilitando a contratação direta.

Passemos, então, à análise específica do seu art. 25, inciso II, in verbis:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

{••■)
n -para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

O referido dispositivo faz referência ao artigo 13, da Lei n° 8.666/93,
que arrola os serviços técnicos abarcados pela inexigibilidade de licitação, quais
sejam, estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
pareceres perícias e avaliações em geral; assessorias ou consultorias
técnicas e auditorias financeiras ou tributárías; fiscalização, supervisão ou
gerenciamento de obras ou serviços; patrocínio ou defesa de causas judiciais
ou administrativas; treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; e restauração
de obras de arte e bens de valor histórico.

Além disso, o artigo 25, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, determina que a inexigibilidade só é aplicável se o profissional
ou empresa a ser contratado tenha notória especialização, pressuposto que é
definido no § 1°, do mesmo dispositivo.

Logo, a interpretação do artigo 25, da Lei n° 8.666/93, permite
concluir queé inexigível a licitação para a contratação de escritório de advocacia
ou advogado, desde que estes particulares tenham notória especialização e que
o serviço prestado seja de natureza singular, ou ainda se houver inviabilidade
de competição.

Quanto à singularidade da natureza do serviço a ser prestado, é
imprescindível citar as lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de
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'A.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
ASSESSORIA JURÍDICA- LICITAÇÕES E CONTRATOS

Direito Administrativo, 28a Edição, Editora Malheiros, p. 557-558:

Em face do inciso n do art. Í3 (contratação de profissional de notória
especialização), pode-se propor a seguinte indagação: basta que o serviço
esteja arrolado entre os previstos no art. 13 e que o profissional ou
empresa sejam notoriamente especializados para que se configure a
inexigibilidade da licitação, ou é necessário algo mais, isto é, que nele
sobreleve a importância de sua natureza singular? Parece-nos certo que,
para compor-se a inexigibilidade concementeas serviços arrolados no
art. 13, cumpre tratar-se de serviço cuja singularidade seja relevante
para a Administração (e que o contratado possua notória especialização}.
Se assim não fosse, inexistiria razão para a lei haver mencionado "de
natureza singular", logo após a referência feita aos serviços arrolados no
art. e o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto,
irrelevante que seja prestado por "A" ou por "B", não haveria razão
alguma para postergar-se o instituto da licitação. Pois é claro que a
singularidade só terá ressonância para o tema na medida em que seja
necessária, isto é, em que porforça dela caiba esperar melhor satisfação
do interesse administrativo a ser provido.

Em relação à notória especialização, o próprio § 1° do artigo 25 da Lei

de Licitações e Contratos traz seu conceito legal nos seguintes termos:

Art. 25. (...)

§ 1" Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.

Sendo assim, da análise dos dispositivos legais acima transcritos,

percebe- se que o legislador ordinário erigiu dois requisitos necessários à

contratação, um de índole objetiva e outro de índole subjetiva, a saber: a

natureza singular do serviço e a notória especialização do profissional.

Na mesma linha, João Fernando Lopes de Carvalho também afirma

que os serviços de advocacia merecem a característica de singularidade,
mesmo na hipótese de numerosos profissionais que os possam prestar,

cada um o fará a sua maneira, neles imprimindo uma característica

pessoal.

Cabe destacar, ainda que dentre os semços técnicos para cuja

realização a licitação é inexigível, estão incluídos os serviços de patrocínio e

defesa de causas judiciais ou administrativas (art. 13, V). Vê-se, portanto, que

a própria lei especifica oscasos de exceção á regra geral, uma vez qúe determina
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
ASSESSORIA jurídica- LICITAÇÕES E CONTRATOS

a inexigibilidade de licitação para esses casos.

A pretensa contratação refere-se a serviços cuja especialização requer
aporte subjetivo, o toque do especialista, distinto de um para outro, o que o
qualifica como singular. A inexigibilidade impõe-se haja vista a inviabilidade de
comparar com objetividade o toque pessoal, a subjetividade, a particular

experiência de cada qual dos ditos especialistas, pelo que falece a competição.

Para encerrar definitivamente o debate acerca da matéria, foi

promulgadaa Lei n° 14.039, no dia 18 de agosto de 2020, que aduz ser técnica
e singular a natureza dos serviços prestados por advogado e sociedade de
advogados.

Veja o novo dispositivo do Decreto 9.295/1946:

Art. 29 A fiscalização do exercício da profissão contábil, assim

entendendo-se os profissionais habilitados como contadores e técnicos em

contabilidade, será exercida pelo Conselho Federal de Contabilidade e

pelos Conselhos Regionais de Contabilidade a que se refere o art. Is.

Nesse contexto, a contratação direta de escritório de contabliade

pública pela Administração Pública, sendo inexigível a licitação, depende do

atendimento dos três pressupostos acima expostos, desde que não se esteja

diante de caso manifesto de inviabilidade de competição, quais sejam: o serviço

objeto do contrato administrativo deve estar arrolado no artigo 13, da Lei n°

8.666/93, o contratado deve ter notória especialização e o serviço deve ter

natureza singular.

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou quanto à contratação

diretade advogado ou escritório de advocacia pela Administração Pública nos

autos do Recurso Especial no 1.192.233/RS.

A 1® Turma da Corte Superior entendeu ser impossível apurar,

através de processo licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, uma vez que

se trata de serviço personalíssimo e singular, razão pela qual se toma inviável

a competição via licitação.

No mesmo sentindo, insta salientar que a matéria em análise vem

sendo tratada pelo Excelso Pretório.

A Corte de Contas da União, diante de inúmeros processos

administrativos envolvendo a inexigibilidade de licitações fundadas no artigo

25, inciso II, da Lei n° 8.666/93, proferiu a seguinte súmula:

Súmula 252/2010. A inviabilidade de competição parada contratação
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
ASSESSORLA JURÍDICA- LICITAÇÕES E CONTRATOS Rub:

serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei no8.666/1993,
decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico
especializado^ entre os mencionados no art. 13 da referida lei,
natureza singular do serviço e notória especialização do
contratado.

Conforme anteriormente referido, a contratação direta de Advogados

pelo Poder Público se enquadra perfeitamente no disposto na Súmula 252 do

TCU, bastando que o serviço contratado seja especializado, tenha natureza

singular e o profissional tenha notória especialização.

Diante de tais apontamentos, observa-se que a jurisprudência dos

principÊiis tribunais do País, seja no âmbito do Poder Judiciário ou das Cortes

de Contas, aponta para a possibilidade de contratação direta de serviços

contábeis, espciíicado no acompahamento de gestão publica, desde que

respeitados os pressupostos do artigo 25, inciso II, da Lei n° 8.666/90.

3. CONCLUSÃO

Do exposto, constata-se que os pareceres jurídicos são atos
administrativos meramente enunciativos, constituindo uma opinião que não
cria nem extingue direitos, sendo um "expediente" praticado pela assessoria
jurídica de enquadramento dos fatos sob o prisma legal de sua ótica, dentro de
uma certa coerência.

Assim, â vista do exposto, o parecer é pela regularidade formal deste
Processo de Inexigibílidade, OPINA pela continuidade da contratação.

Por íim, remeto a comissão de licitação para que dere continuidade ao
procedimento obeservando a Resolução Normativa: 008/2013TCE-PB,

É o parecer, ao passo que o remeto as considerações da Pregoeria
oficial.

Sao Mamede-PB, 30 de Novembro de 2023.

SANT ADVOGADOS ASSOCIADOS

Assessoria Jurídica ..ArpÀO>
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Parecer técnico e/ou jurídico. Doc. 122534/23. Data: 12/12/2023 12:19. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.

11

11



'4

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
CNPJ: 08.922.718/0001-47

SECRETARIA DE FINANÇAS E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

Em, 28 de Novembro de 2023

Da: Secretaria de Finanças
Para: Presidente da C.P.L.

Senhor Presidente,

Conforme solicitação de Vossa Senhoria, informamos
que há uma grande variação de preços para objeto: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços técnicos especializados em
assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da
Prefeitura municipal de São Mamede-PB. De um modo geral, estes serviços
empresa são contratadas por um preço que varia até R$ 8.500,00 (oito mil e
quinhentos reais) mensal. Informamos também a existência de previsão de
recursos orpamentários, através da seguinte dotação: UNIDADE
ORÇAMENTARIA; 02.010 - GABINETE DO PREFEITO - 04.122.2002.2002 -
Manu-tenção das Atividades de Administração do Gabinete do Prefeito -
GAPRE; ELEMENTO DE DES-PESA - 33.90.39 outros serviços terceiro
pessoa jurídica ; 02.020 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04 122
2003 2008 Manutenção das atividades administrativas da Secretaria de
Administração-SEADM; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros
serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.030 ~ SECRETARIA DE INFRA -
ESTRUTURA - 04.122.2012.2010 - Manutenção das Atividades da
Secretaria de Infra - Estrutura, ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros
serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.040 - SECRETARIA DE FI-NANÇAS
E PLANEJAMENTO - 04 123 2013 2018 Manutenção das Atividades
Administrativas da Secretaria de Finanças e Planejamento ELEMENTO DE
DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica 02.050 -
SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL -

04.122.2006.2022 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Agricultura e Desenvolvimento Rural, ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39
outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.060 SECRETARIA DE
RECURSOS HÍDRICOS - 02.060 SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS -
04 122 2007 2024 Manutenção da Secretaria de Recursos Hídricos,
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:40. Validação: A624.52BA.8564.D863.FCBE.5E39.33A0.34E7. 
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ESTADO DA PARAÍBA ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CNPJ: 08.922.718/0001-47

jurídica ; 02.070 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 12.361.2008.2030 -
Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental (MDE); ELEMENTO
DE DESPESA - 33.90.30, Material de Consumo; 12 361 2008 2032
Manutenção das atividades de Educação - (FUNDEB 30%)); ELEMENTO
DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 12 361
2008 2034 02.080 - SECRETARIA DE SAÚDE - 10.301.2009.2052
Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Saúde;
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa
jurídica ; SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO -
08.122.2010.2076 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Humano; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39
outros serviços terceiro pessoa jurídica - 33.90.39 outros serviços
terceiro pessoa jurídica 02.091 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA
SOCIAL - 08 122 2010 2076 Manutenção das atividades da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Humano; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39
outros serviços terceiro pessoa jurídica; 02.110 - Secretaria de Esporte e
Lazer - 27.812.2017.2096 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Esporte e Lazer - ELEMENTO DE DESPESA — 33.90.39 outros serviços
terceiro pessoa jurídica

MARIA DA CONCEIÇÃO MEDEIROS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CNPJ: 08.922.718/0001-47

INEXIGIBILIDADE N° 16/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 13, incisos II e V, cumulado com o art. 25, inciso II,
todos da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei n° 14.039/2020.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados
em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da Prefeitura municipal de São
Mamede-PB.

EMPRESA: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELLI - ME - CNPJ n° 26.542.769/0001-25.

VALOR RS: mensal R$ 8.000,00 (oito mil reais), perfazendo o valor global de R$ 96.000,00 (noventa
e seis mil reais).

RATIFICAÇÃO: Ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o parecer
do Advogado,

São Mamede - PB, em 01 de Dezembro de 2023.

TRANCr .GAWW?]
Prefeito Interino

SOUZA FILHO

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:40. Validação: EBAA.A71B.6EC3.EDC5.EC5F.4FB0.FA39.02D8. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 12/12/2023 às 12:19:08 foi protocolizado o documento
sob o Nº 122534/23 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de São
Mamede, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Luiz da Costa
Neto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Mamede
Número da Licitação: 00016/2023
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 01/12/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São Mamede
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 8.666/1993)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 96.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria
e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 96.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI-ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 26.542.769/0001-25
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Justificativa da contratação Sim 7a1786dbe2cac03adc3405b36a2ff379

Justificativa do preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim 5c33f421f8e8bfae874e2b1441e695bd

Parecer técnico e/ou jurídico Sim 7d9e786d868b3b3f49f5ca358b5be163

Previsão Orçamentária Sim a62452ba8564d863fcbe5e3933a034e7

Proposta 1 - Proposta e Anexos - SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA
EIRELI-ME

Sim bfa5fdb8c8fe80f07d5fa37d9740e338

Ratificação Sim ebaaa71b6ec3edc5ec5f4fb0fa3902d8

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:40. Validação: C4AA.DC58.0D2A.859F.0B53.7CA8.03B5.7E60. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 122534/23. Data: 12/12/2023 12:19. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 12 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CNPJ: 08.922.718/0001-47

â

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - N° 203/2023

TERMO DE CONTRATO DE

prestaçAo de serviços que
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE SÃO MAMEDE E SOUSA
CONTABILIDADE PUBLICA EIRELLI

-  ME, ANTE AS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS ABAIXO.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE-PB, pessoa jurídica de direito público
interno, Inscrito no CNPJ 08.922.718/0001-47, com sede a Rua Januncio Nobrega, n° 01,
Centro de São Mamede-PB, doravante denominado de CONTRATANTE, neste ato
representada pelo Prefeito Interino, a Senhor FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE
SOUZA FILHO, brasileiro, casado, e de outro lado, a empresa SOUSA CONTABILIDADE
PUBLICA EIRELLI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n®
26.542.769/0001-25, localizada a Rua Doutor Pedro Firmino, N° 107, Andar 9, Saia 903,
Bairro: Centro, Patos-PB, CEP: 56.700-070. doravante denominada de CONTRATADA,
por sua representada legal abaixo assinado, celebram o presente Contrato sob a égide
da Lei 8.666/93 e Lei 14.039/2020, pelo processo de INEXIGIBILIDADE n" 00016/2023,
mediante as cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos
especializados em assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da
Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua
assinatura, podendo ser prorrogado a critério da contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, através de empenho ordinário, sendo que este
contrato firmado, importa o valor mensal de 8.000,00 (oito mil reais), perfazendo o valor
global de R$ 96.000,00 (noventa e seis míl reais).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Serão de acordo com a Lei de Disponibilidade orçamentária:

Exercício Financeiro de 2023/2024:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.010 - GABINETE DO PREFEITO - 04.122.2002.2002
- Manu-tenção das Atividades de Administração do Gabinete do Prefeito - GAPRE;
ELEMENTO DE DES-PESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ;
02.020 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04 122 2003 2008 Manutenção das

i'iiCÍTl4 I 4

(•t}?írKÁif) I'aká sLKviços N' :i)a
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CNPJ: 08.922.718/0001-47

atividades administrativas da Secretaria de Administração-SEADM; ELEMENTO DE
DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.030 -
SECRETARIA DE INFRA - ESTRUTURA - 04.122.2012.2010 - Manutenção das
Atividades da Secretaria de Infra - Estrutu-ra, ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39
outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.040 - SECRETARIA DE FI-NANÇAS E
PLANEJAMENTO - 04 123 2013 2018 Manutenção das Atividades Administrativas
da Secretaria de Finanças e Planejamen ELEMENTO DE DESPESA - 33.90,39 outros
serviços terceiro pessoa Jurídica 02.050 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E
DESENVOLVIMENTO RURAL — 04.122.2006.2022 - Manutenção das Atividades da
Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural, ELEMENTO DE DESPESA -
33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.060 SECRETARIA DE
RECURSOS HÍDRICOS - 02.060 SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS - 04 122
2007 2024 Manutenção da Secretaria de Recursos Hídricos, ELEMENTO DE
DESPESA • 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa Jurídica ; 02.070 -
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 12.361.2008.2030 - Manutenção das Ativí-dades do
Ensino Fundamental (MDE); ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.30, Material de
Consu-mo; 12 361 2008 2032 Manutenção das atividades de Educação - (FUNDES
30%)); ELEMENTO DE DESPESA — 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica
: 12 361 2008 2034 02.080 ■ SECRETARIA DE SAÚDE -10.301.2009.2052 Manutenção
das Atividades Administrativas da Secretaria de Saúde; ELEMENTO DE DESPESA
- 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - 08.122.2010.2076 - Manutenção das
Atividades da Secretaria de Desen-volvimento Social e Humano; ELEMENTO DE
DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica - 33.90.39 outros
serviços terceiro pessoa jurídica 02.091 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA
SOCIAL - 08 122 2010 2076 Manutenção das atividades da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Humano; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros
serviços terceiro pessoa jurídica; 02.110 - Secretaria de Esporte e Lazer -
27.812.2017.2096 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte e Lazer •
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGACAO DA CONTRATADA

5.1. Responsabilizar-se por todas as despesas e providências que tomem necessário ao
cumprimento do presente contrato.
5.2. Responsabilizar-se pôr todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários,
fiscais, comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, Inclusive no
tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos.
Prestar os serviços com qualidade, zelo e eficiência na área Contábil Pública, de interesse
do Município.
S.S.Arcar com os eventuais prejuízos á CONTRATANTE e/ou terceiros, causados por
seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados.
5.4. Cumprir com zelo e boa-fé as atividades oriundas deste instrumento, sob pena de
responder pelo descumprimento contratual, nos termos do artigo 87 da Lei n" 8.666/1993.
5.5. Reparar, corrigir ou refazer às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos
estabelecidos, os serviços objeto do Contrato em que forem constatados vícios, defeitos
ou incorreções.
5.6. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em consonância
com o disposto no art. 55, Inciso XIII da Lei n° 8.666/93.

1 Je <1

CONTR-VrO PARA .SKRVIÇOS N' 211.1
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5.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto
do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato,
na forma prevista pelo art. 65, § 1° da Lei rf 8.666/1993.
5.8. comparecer a sede da prefeitura, quando convocado, para resolução de dúvidas,
reunião e demais demandas do interesse desta administração.
5.9. Os pedidos de reembolso por eventuais gastos na prestação dos serviços deverão
ser comprovados por notas fiscais ou documento comprobatório, devidamente
descriminadas.

5.10. Acompanhar prazos, ofícios, notificações emitidas pelo Tribunal de Contas do
Estado da Paraíba.

5.11. Em caminhar os lançamentos contábeis periodicamente e informar a esta
administração qualquer Incorreção para providencia-los a devida retificação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste
contrato;

6.2. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento da importância ajustada acima
CONTRATADA, até o quinto dia útil do mês subsequente ao serviço prestado.
6.3. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga
respeito ao presente contrato;
6.4. Fornecer alimentação, a contratada, quando houver prestação de serviços na sede
do município.

CLÁUSULA SÉTIMA • DA RESCISÃO

7.1 - A rescisão contratual obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 a 80 da Lei
8.666/93. Em caso da rescisão do presente Contrato por parte da Contratante, não
caberá à Contratado direito a qualquer indenização, salvo na hipótese do artigo 79,
parágrafo segundo, da Lei 8.666/93.
7.2. Reconhece a CONTRATANTE os direitos da CONTRATADA em caso de rescisão

administrativa prevista no parágrafo primeiro do artigo 79 da Lei 8.666/93, devendo a
CONTRATANTE notificar a CONTRATADA, mediante protocolo, com antecedência de
(60) sessenta dias.

CLAUSULA oitava - DA NÃO VINCULACÃO EMPREGATiCIA

8.1. Registre-se que o presente contrato não configura qualquer relação de emprego, eis
que estão ausentes os requisitos básicos para este mister.

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO

9.1 - O presente Contrato rege-se pela Lei n° 8.666, de 21.06.93 e pela Legislação
pertinente ao presente instrumento contratual, lei específica da categoria, pela Lei
14.039/2020, que trata da contratação de escritório de advocacia.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1 - Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, fica sujeito a CONTRATADA
as penalidades previstas no "CAPUT do Art. 86 da Lei Federal n ® 8.666/93, na sua atual

3 iir 4

CONTRATO PARA SERVIÇOS N* 203
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redação, sem prejuízo das demais sanções previstas no Capítulo IV da Lei 8.666/93.na
seguinte conformidade:

Parágrafo Único - Pela ínexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as sanções previstas nos Incisos I, III
e

IV do Art. 87 da Lei Federai n" 7 8.666/93, na sua atual redação, e multa de 5 % (cinco
por cento) sobre o valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1-0 Foro da Comarca a que pertencer o Município de Patos, Estado da Paraíba é o
competente para dirimir todas as questões oriundas deste contrato, renunciando os
contraentes a qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja ou venha a se
tomar.

11.2 - E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas
abaixo-assinados.

São Mamede- PB, 01 de Dezembro de 2023.

FILHO

PREFEITO Interino

CONTRATANTE

SOUSA CONTABILID/^

CNPJ; 26.

CON

(PE PÚBLICA EIRELLI - ME
.769/0001-25

RATADA

TESTEMUNHAS:

CPFn°i3^-^í/..K'i~íi

■IfeyhicUnn niiinO rij OJíUuAjO-
CPF n°

CONTRATO PA31A SERVIÇOS N' 2ü3
PágíiU 4 alr 4
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JORNALWOFICIÀL
DO município de SÁO MàMEDE-PB

EDJÇAO-12

LEI MUNICIPAL N ® 125/77

ATOS DO PODER EXECUTIVO 04 DE DEZEMBRO DE 2023

ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE-PB

Gabinete do Prefeito

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO
MAMEDE. ESTADO DA PARAÍBA. NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO,

RESOLVE:

RATIFICAR, a Inexigibilidade n® 00015/2023, por razões de
interesse público, para o OBJETO: Contratação da banda FORRO
3x4, para animar as festividades reveilon no dia 31 de Dezembro

de 2023. em praça pública no município de São Mamede-PB. em
favor da empresa ONDA PRODUÇÕES GRAVAÇÕES E
EDIÇÕES MUSICAIS LTDA-CNPJ 04.408.207/0001-50, nos
termos do art. 25 III, da Lei n° 8.666/93, em conseqüência fica o
fornecedor acima convocado a assinara o contraio nos lermos do

art. 64. capul. da lei n 8.666/93, sob as penalidades da lei.

VALOR GLOBAL: RS 22.000,00 (vinle e dois mil reais)

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; Nos termos dos Artigos 25, III da Lei
8,666/93.

Ratifico o presente processo nos termos da lei

Publique-se. Cientifique-se.

São Mamede - PB, 01 de Dezembro de 2023.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: Inexigibilidade n° 00015/2023.

CONTFIATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede - PB

CONTRATADA: ONDA PRODUÇÕES GRAVAÇÕES E EDIÇÕES
MUSICAIS LTDA-CNPJ 04.408.207/0001-50.

OBJETO: Contratação da banda FORRO 3x4, para animar as
festividades reveilon no dia 31 de Dezembro de 2023. em praça
pública no município de São Mamede-PB.

VALOR GLOBAL RS 22.000.00 (vinte e dois mil reais).

VIGÊNCIA: 01/12/2023 Á 31/01/2024

São Mamede - PB. 01 de Dezembro de 2023.

REGISTRE-SE:

PUBLIQUE-SE;

São Mamede-PB, 04 de dezembro de 2023.

ím

Francisco das Ctiagas Lopes de Souza Filho
Prefeilo conslilucional interino

ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE-PB
Gabinete do Prefeito

INEXIGIBILIDADE N® 16/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 13. incisos II e V. cumulado
com o art. 25. inciso II, Iodos da Lei n® 8.666. de 21 de Junho de
1993. atualizada pela Lei n° 14.039/2020.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços técnicos especializados em assessoría e consultoria
contábil, para atender as necessidades da Prefeitura municipal de
São Mamede-PB.

EMPRESA: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELLI - ME -

CNPJ n° 26.542.769/0001-25.

VALOR R$: mensal RS 8.000.00 (oito mil reais), perfazendo o
valor global de RS 96.000.00 (noventa e seis mil reais).

RATIFICAÇÃO; Ratifico a presente Inexigibilidade de
Licitação, de acordo com o parecer do Advogado.

São Mamede - PB. em 01 de Dezembro de 2023.

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contraio prestação de serviços, de acordo com
o processo de Inexigibilidade n® 16/2023.
CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE -
PB

CONTRATADA; SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELLI -
ME - CNPJ n® 26.542.769/0001-25.

OBJETO; Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria
contábil, para atender as necessidades da Prefeitura municipal de
São Mamede-PB

VALOR MENSAL R$ 8.000.00 (oito mil reais).
VALOR GLOBAL RS 96.000,00 (noventa e seis mil reais).
VIGÊNCIA; 12 MESES

São Mamede - PB, em 01 de Dezembro de 2023.

REGISTRE-SE:

PUBLIQUE-SE;

Sao Mamede-PB. 04 de dezembro de 2023.

Francisco das Chagas Lopes de Souza Filho
Prefeito constitucional interino

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:40. Validação: 1253.4C97.3E48.849C.6519.00DB.6754.AE97. 
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Sâo Maincde - PB. cm OI de Dezembro de 2023.

FRASaSCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO
Prcleito Interino

EXTR VrO DE CONTR,\TO

INSTRUMKNTU: Contraio prestação de serviços, de acordo com o
proces.so de íne.xiiiibilidade n" 16/2023.

CÜNTRATANTK: PRHiKEÍTURA MUNICIPAL DK SÃO
MAMLDE-PB

CON TRA rADA: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA HlRHLLl -
MC -CNPJ 11" 26,542.769/0001-25.

ÜBJLTO; Contratação de empresa especializada para prestação de
sen"iços técnicos especializados cm assessoria e consultoria contábil,
para atender as necessidades da Prefeitura municipal de São Mamede-
PB

VALOR ME.N.S.AL RS S.000,00 (oito mil reais).
V.ALOR GLOBAIv RS 96.000.00 (noventa c seis mil reais).
VIGÉ.NCIA: 12 MESES
São Mamcde - PB. em OI de Dezembro de 2023.

FRASdSCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO
Prefeito Interino

Publicado por:
Josc Luiz da Costa Neto

Código ldeiitincador:655l'C30A

ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE SERR.A REDONDA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA REDONDA

RESULTADO FASE PROPOSTA - TOMADA DE PREÇOS N"
00001/2023

OBJETO: CO.NSTRUÇÀO DE CRECHE TIPO B PROJETO
PADRÃO IMEGR.A PARAÍBA. COM BASE NO
PROOGRA.MA PARAÍBA INFANCI.V.

LICn.ANIE DECLARADO VENCEDOR e respectivo valor total
da contratação: CAT.AO BONGION I COMERCIO E SERVIÇOS

EIRELI-Valor: RS 1.200.770,86.

Dos atos decorrentes do piocedimento licitalório. caberão recursos
nos lermos do An. 109. da Lei Federal n". 8.666/93 c sua.s alterações.
Maiüre.s informações poderão ser obtidas junto a Comissão
Permanente cie Licitação, Rua Dom Adaiito. 1 1 - Centro - Serra
Redonda - PB. no horário das 08:00 as 12:00 horas c 14:00 as 17:00
horas dos dias útci.s.Telefone: (83) 987215798. E-mail:
cplserraredondapbtògmail.com.

Serra Redonda - PB. 05 de Maio de 2023

GILIANE MARYDO .NASCIMENTO .AGUIAR -

Presidente da Comissão

Publicado por:
Saionara Luccnn Silva

Código ldcntificador:44D79655

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SECRETARI A DE ADMINISTRAÇÃO
AVISOS

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA .MUNICIPAL DE S.ÀO JOÃO DO RIO DO
PEIXE

AMSO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" 00023/2023
Itirnu público que fará realizar através da Prcgocira Oficial c Equipe
de Apoio, sediada na Rua José Nogueira Pinheiro. S/N - Centro - Sâo
João Rio do Peixe - PB, às 08:00 horas do dia 18 de Dezembro de

2023. licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço,
para: Aquisição parcelada de Material Odoniológico para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Sâo João do Rio do
Pcixe/PB . Recursos; previstos no orçamento vigente, Fundamcnio
legal: Lei Federal n" 10.520,02 e subsidiariamente a Lei Federai n"
8.666/93; Lei Complementar n" 123/06; Decreto Municipal n" 003/13;
e legislação pertinente, con.sidcradas as alterações posteriores das
referidas nonnas. Informações: no horário das 08:00 as I2;00 horas
dos clia.s úteis, no endereço supracitado.Telefone: (083) 9969068X6.
E-mail: cplpmsjrpfrt/gmail.com.Edital: https://w\v\v,sjrnjiU^ua4;4ir/;
VAvw.icc.pb.gov.br. XvVJWô/to'

/<í^ ''
São João Rio do Peixe - PB. 04 dc Dezembro de 2()iip

THAMYSE MARTINS SOARES-

Pregoeira Oficial

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO JOÃO DO RIO DO
PEIXE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" 00024 2023
Toma público que fará realizar através da Prcgocira Oficial c Equipe
de Apoio, sediada na Rua José Nogueira Pinheiro, S/N - Centro - Sâo
João Rio do Peixe - PB. às 10:00 horas do dia 18 de Dezembro de

2023, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço,
para: Aquisição parcelada dc Material Médico Hospitalar para atender
as necessidades da Secretaria Municipal dc Saúde dc São João do Rio
do Peixe/PB. Reciir.sos: previstos no orçamento vigente. Fundamento
legal: Lei Federal n" 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federai n"
8.666.'93; Lei Complementar n" 123/06: Decreto Municipal n" 003/13:
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas. Infomiaçòes: no horário das 08:00 as 12:00 horas
dos dia.s úteis, no endereço .supracitado.Telefone: (083) 996906886.
E-mail: cpIpinsjrpíSígmail.com. Edital: https://www.sjrp.pb.gov,br/;
www.tcc.pb.gov.br.

São João Rio do Peixe - PB. 04 de Dezembro de 2023

THAMYSE MARTINS SOARES-

Prcgocira Oficiai

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JO.ÃO DO RIO DO
PEIXE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" 0()ü25'2023
Toma público que fará realizar através da Pregoeira Oficial c Equipe
de Apoio, sediada na Rua José Nogueira Pinheiro. S/Tsl - Ceniro - São
João Rio do Pei.xc - PB. às 13:00 horas do dia 18 dc Dezembro dc
2023, licitação modalidade Pregão Presenciai, do tipo menor preço,
para; Aquisição parcelada de Material Médico Hospitalar para atender
as necessidades da Mospitul Municipal Dr. João Dantas Rothca no
Município de São João do Rio do Peixc/PB. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n" 10.520/02 e
subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666/93; Lei Complementar n"
123/06: Decreto Municipal n" 003/13; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.
Informações; no horário ila.s 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado.Telefone: (083) 996906886. E-maii:
cp!pmsjrp(^'gmail.com.F.dital: https://wwtv.sjrp.pb.gov.br/:
www.tce.pb.gov.br.

São João Rio do Pei.xc - PB. 04 dc Dezembro de 2023

THAMYSE MARTINS SOARES -

Pregoeira Oficial

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO
PEIXE

www.diariomunicipal.com.br/famup
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
CNPJ: 08.922.718/0001-47

SECRETARIA DE FINANÇAS E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

Em, 28 de Novembro de 2023

Da: Secretaria de Finanças
Para: Presidente da C.P.L.

Senhor Presidente,

Conforme solicitação de Vossa Senhoria, informamos
que há uma grande variação de preços para objeto: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços técnicos especializados em
assessoria e consultoria contábil, para atender as necessidades da
Prefeitura municipal de São Mamede-PB. De um modo geral, estes serviços
empresa são contratadas por um preço que varia até R$ 8.500,00 (oito mil e
quinhentos reais) mensal. Informamos também a existência de previsão de
recursos orpamentários, através da seguinte dotação: UNIDADE
ORÇAMENTARIA; 02.010 - GABINETE DO PREFEITO - 04.122.2002.2002 -
Manu-tenção das Atividades de Administração do Gabinete do Prefeito -
GAPRE; ELEMENTO DE DES-PESA - 33.90.39 outros serviços terceiro
pessoa jurídica ; 02.020 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04 122
2003 2008 Manutenção das atividades administrativas da Secretaria de
Administração-SEADM; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros
serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.030 ~ SECRETARIA DE INFRA -
ESTRUTURA - 04.122.2012.2010 - Manutenção das Atividades da
Secretaria de Infra - Estrutura, ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros
serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.040 - SECRETARIA DE FI-NANÇAS
E PLANEJAMENTO - 04 123 2013 2018 Manutenção das Atividades
Administrativas da Secretaria de Finanças e Planejamento ELEMENTO DE
DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica 02.050 -
SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL -

04.122.2006.2022 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Agricultura e Desenvolvimento Rural, ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39
outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 02.060 SECRETARIA DE
RECURSOS HÍDRICOS - 02.060 SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS -
04 122 2007 2024 Manutenção da Secretaria de Recursos Hídricos,
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:40. Validação: A624.52BA.8564.D863.FCBE.5E39.33A0.34E7. 
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ESTADO DA PARAÍBA ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CNPJ: 08.922.718/0001-47

jurídica ; 02.070 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 12.361.2008.2030 -
Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental (MDE); ELEMENTO
DE DESPESA - 33.90.30, Material de Consumo; 12 361 2008 2032
Manutenção das atividades de Educação - (FUNDEB 30%)); ELEMENTO
DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa jurídica ; 12 361
2008 2034 02.080 - SECRETARIA DE SAÚDE - 10.301.2009.2052
Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Saúde;
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39 outros serviços terceiro pessoa
jurídica ; SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO -
08.122.2010.2076 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Humano; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39
outros serviços terceiro pessoa jurídica - 33.90.39 outros serviços
terceiro pessoa jurídica 02.091 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA
SOCIAL - 08 122 2010 2076 Manutenção das atividades da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Humano; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39
outros serviços terceiro pessoa jurídica; 02.110 - Secretaria de Esporte e
Lazer - 27.812.2017.2096 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Esporte e Lazer - ELEMENTO DE DESPESA — 33.90.39 outros serviços
terceiro pessoa jurídica

MARIA DA CONCEIÇÃO MEDEIROS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

'i5: A

;n.S'42.7e9/0001-2S
MATRtZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 16.-11/2016

'.r.MÇ

íiÇUSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA

Fl-JMf-NT;-) ÍSOMP TANTASIA

•  • i- -'"'NTAQILIDAOE publica

'  ! .lÜtOtE,

^L' - Atividades de contabilidade

■;< -r.K-: Ar íias ATr.noAQE:^ i .;G'rov)LA^ se
Não informada

: ■~iD-:íiÜ E Jii*"RtCÂO Da natureza .ajK OIZA
206-2 • Sociedade Empreséria Limitada

loahra;v.i.^u
R DOUTOR PEDRO FIRMINO

NUM£HC
107

COMPt-EMCNTO

ANDAR 9 SALA S03

BA.IRROOirsTRtTO

CENTRO
WUNICiPiO

PATOS58.700-070

tlfcHf-COtLsTRONtCO TfcLEFONg

(83) 9961-1415

t fe.DERATIVO ReSPCNÜAVFLIEFRi

DATA CAS TUAÇ*0 CACA4; .HAt
16/11/2016

-.rrijA, -1 •ai'A¥ir*4

ativa

^s-vAt; ODA&TRW.

DATí. Cf SlTuACAO ESPECiA

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119. de 06 de dezembro de 2022.

Emiliclo no dia 30/11/2023 às 14:33:37 (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OlVlDA ATIVA DA UNiAo

Nome; SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA
CNPJ: 26.542.763/0001-25

Ressalvado o dtreito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que.

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do arl. 151 da Lei 5.172. de 25 de outubro de 1966 •
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2 não constam tn.scriçóes em Divida Ativa da União (DAü) na Procuradona-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos aris 205 e 206 do CTN. este docurneiíto tem os mesmos efeitos da cerlidâò
negativa

tata certidão é válido paia o esiabelectmenlo malnz e suas íiliais e, no caso de ente feoeralivu. para
todos os órgãos e fundos públicos da admirjisiração direta a ele vinculados Reíere-sc á sduaçãü do

S4jjeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a" a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação oe sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htlp7/rft>.gov.br> ou <http://v/ww,pgfn.gov.br>.

Certidão omitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 1.751, de 2/10/2D14.
Emitida às 10:38 58 do dia 30/11.'2023 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 28/05/2024

Código :le controle da certidão 0A46.E109.1808.11 CA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
ISiá SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E RT! DÃO

CüDIGO; 8995.7ED2.2075.F67C Emitida no dia 30/11/2023 às 10:41:56

Identificação do requerente:
CNPj/CPF 26.542.769/0001-25

R G

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
t:>.clui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela

■- . i-iTwra devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Debito na
página www.sefaz.pb.gov,br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA LIDA {HATRI2 E FILIAIS)
CKPJ: 26.542.769/0001-25

Certidão n°: 68271223/2023

Expedição: 30/11/2023, às 10:49:57

Validade: 28/05/2024 - 180 (ce.atio e oitenta) dias, contados da da
ae sua expedição.

eertirica-se que SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(â) no CNPJ sob o 26.542.769/0001-25, NÃO CONSTA core
inaaimpler.te no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
(: e 11 i d ã o e m i t i d a c cm base nos a r t s. 6 4 2-A e 8 8 3-A d a C o n s o11d a ç 5 c

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
Ij. 45 7/201 ?, e no Ato 01 /2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 202/.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

Nt caso de pessoa juridica, a Certiaão atesta a empresa em reJ-ação
tocos OS seus estabelecimentos, agências ou fi liais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de oco

av:tenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emi tida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Bar>co Nacional de Devedores Trabalhistas constain

n e c e s s á r i -j s à ide n t i f i c a ç ã o a s pessoas n ri •. u r ais e

o s a a o o s

u r i dl ca 5

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrivqacôes

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

a c o r d o s j u d i c .i. ais t r a b a .1 ri i s t a s , i n c ]. u s i v e n o c o n c e r n ente a o s

r e c o 1 h i. m e n t. o 3 p r e v i d e n c i. á ri o s , a h c n o r á r i o s , a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decot ::erites

ae execução de acordos firmados perante o Ministério Público dc

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

.'iisposiçcão legal, contiver força executiva.
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Consulta Regularidade do Empregador

Certificado de Regularidade
do F GTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

26.542.769/0001-25

SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI ME

RUA DOUTOR PEDRO FiRMINO / CENTRO / PATOS / PB / 58700-070

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade:23/11/2023 a 22/12/2023

Certificação Número: 2023112309120410572675

Informação obtida em 30/11/2023 10:51:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

^í.u!i<í--:rí C5!xa gov br.^consultacrf/pages/listaEmprcgadores.jsf
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

TELEJUDICÍÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça joão Pessoa, s/n - CHP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNCIA / RECUPEFtAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, cm pesquisa realizaca nos registros de distribuição de fetios de falência e recuperação
alivos nos cartónos comuns e/oj especializados, em Iodas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta
contra"

CNPJ; 26.542.769/0001-25

Razão Social. SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELt

Nome Fantasia; SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA

Certidão emitida às 11.02 de 30/11/2Ü23,

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da inlernet. com base na Resolução n® 17/2010. da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio sohcitanle. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento originai (ex CPF e RG).

3. Esta certidão não terá validade para fi.ns de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante. ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa-

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais. PJE1G. SISCOMW.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certD/vandarcertidao e insira o
código oe validação; JEmP.98dd. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçaiho.
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c
CONSELHO REGIONA. DE CONTABILIDADE

DA paraíba

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAÍBA
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O  CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA
PARAÍBA certifica que o{a) profissional ideníificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME ADERALDO SERAFIM DE SOUSA

REGISTRO PB-003647/0-1

CATEGORIA TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF '**.992.934-'*

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Pena!
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão; PARAÍBA, 30/11/2023 as 11:02:33.

Válido até: 28/02/2024.

Código de Controle. 7550.6210.4348.7590.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPB.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

Diretoria de Administração Tributária
EnaetèvCi AV fcPtJ AClO PESSOA. gi-CENTRÜ Ttlefone (83i3421 2108 CNPJ OD 094 815/000"-70

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N® nulí e com base na legislação

em v»gor. que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente
data; 01/12/2023

Contribuinte;

SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI - ME

Localização: RUA DR. PEDRO FIRMINO. 107, MILINDRA EMP. • SALA
903, CENTRO

Natureza:

Tributos Mercantis

Razão Social;

SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI - ME

i Inscrição Mercantil:

3555162

Sequenclai;

246137

I Referência Loteamento

Cadastro Imobiliário:

11.018.017.0007.293.0

Inscrição Imobiliária;

CNPJ/CPF

26.542.769/0001-25

Inscrição Estadual

Atividade Principal;

Inscrição Mercantil

3555162

6920-6/Õ1 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE

Atividades Secundárias

Início Atividade: 16/11 .'2016

Observações: Válido por 59 dias.

Validade: 30/01/2024

Assinatura(s} do(s) Respcnsãvel(is)

Rara validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte,

filipsv.igeslur iribuiosmunwipais com br/retíesinvprefe!tura/palos'/views/oubl<co/ponrtidoconlrihuinte/publico/aulenticacao/auleníicac

259477655217235DBQ9C0B3ECAC5FE91F892D5DD

; iiiJorniaiir,,. I r;jrt /or^ãí). 1C R LIsuâni) 31545757 FSQifta 1 1
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PODER JUDÍCÍÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone; (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CRIMINAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feios criminais ativos nos
cartórios corruns e/ou esoecial zados, em todas as comarcas ao Estado da Paraioa, nada consta contra;

CNPJ: 26.542.759/0001-25

Razão Social: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI

Nome Fantasia: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA

Certidão emitida às 10 56 de 30/11/2023.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedioa gratuitamente, através da internei, com base na Resolução n'' 17/2010, üa

Presidência do TJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitanie. Sua autenlicidadft

deverá ser confenda pelo interessado confrontando com o documento original (ex; CPF e RG).

3. Esia certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitanle. ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesQuísa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJElG, SISCOM, SISCOMW. SEEü.

Para confinnar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira □
código de validação; Tzpf.xgrt. Você pode taríibém ler o codigc QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIARIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-90? - Joáo Pessoa (PB)
Telefone: (83) 32:6-1'}'}0

CERTIDÃO NEGATIVA

EXECUÇÃO FISCAL

Ceritftcarnos que, em pesquisa realizada nos registros de disinbuiçào de feitos de execução fiscal anvos
nos canónos comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra

CNPj; 26.542,769/0001-25

Razão Social: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI

Nome Fanlasia; SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA

Certidão emitida às 10,56 de 30/11/2023.

Validade 30 dtas

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internei, com base na Resolução 17/2010, da

presidência do TJPB e na Resolução n=' 121/2010 do CNJ.

2. o número do documento constante nesta certidão foi iníormado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG),

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa è restnta aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

oe forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais; PJEIG, SISCOM, SISCOMW.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http;//app.tjpb.jus.br/certo/validarcertfdao e insira o
código de validação. mUeV.VupZ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no caheçalho.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-9Ü2 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83)3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CÍVEL

Cerltíicamos cjue, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feJos civsis alivos nos cartórios
cnmuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, r^ada consta contra

CNPJ: 26.542.769/0001-25

Razão Social: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI

Nome Fantasia: SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA

Certidão emitida às 10,56 de 30/11/2023.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da inlernet, com base na Resolução n" 17/2Q10. aa

presidência do TJPB e na Resolaçáo n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo prôpno soliatante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessaao confrontando com o documento originai (ex CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicltante, ficando ressalvados os rcgisuoã cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais. PJE1G. SiSCOM, SISCOMW.

Para confirmar a autenticidade oeste documento acesse http://app.ljpb.jus.br/cer1c/validarcenidao e in.sira O
código de validação; /NYmSdTh. Você pode também ler o ccdigo QR apresentado no cabeçaiho.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
SECRETARIA DE RNANÇAS

ALVARA
LHI^ENÇA FAftA LOCALIZAÇÃO 6 FUNCIONAMENTO

CONCaDIDOA
UCa EÍRELI - ME

RARA SE ESTABELECER A
R DOUTOR PEDRO FIRMrNO.N" 107. ANDAR 9 SÁLA 903,-CBNIRÍ^ PATOS, PB

COM A SEGUINTE ATMDADE PRINaPAL

[276 - ATIVIDADES DE CONTaBILíDADE - CNaE • 692060100

INSCR. MUNICIPAL

3555162

DATA EMISSÃO
06/I2.'20)6 /

LeonanJoJStefi'
Ccorldcttí^ti^

yVMrícufc

Coord. d« H^cwo de T

i
C.N.P.J/C.P.F

26.54Z769/OOOÍ-25

COD.ATIVIDADE

CONFERIDO

EHretor de Adm. Tributário

Wr.x/Ví f.!3caT3iiraGue-:2S
DiíelCf <1; /•.líminislraçâo Tnbuüfia

Mai.-icuts n" C 1S3

VISTO

Vinícius íiacâmfcjjs Guedes
Djretor C: /j,-(iinis;ríçâo Trifcutjna

i:" 0,10-3
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ATO COMSnnmvO OE empresa individual de RESPONSABIUDADE UMITADA - EIREU

Pelo presente instrumento particular de constituição de Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada:

AOERALDO SERAWM DE SOUSft inscrito no -Cadastro de Pessoa Ftsíca sob o número
477.992.934-20, brasileiro, natural de Imaculada - PB, Divorciado, nascido em 13/03/1961,
Tec. em Contabilidade, carteira de identidade sob número 642.541 SSP-PB, residente e
domitíliado na Rua Ricardo Felipe de Sousa, nS 144, Jardim Europa - CEP: 58.705^30 - Patos -
PB.

Resolve constituir uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI nos termos
do inciso VI do art. 44, combinado com art 980-A e seus parágrafos do Código Gvtl - lei n.s
10.406/2002-, acrescidos pela Lei n.® 12.441, de 11 de Julbo de 2011, mediante as condições e
cláusulas seguintes:

í

DO NOME EMPRESARIAL» DA SEDE E DAS FOIAIS

CUUSUIA PRIMBRA - A empresa girará sob o nome empresarial SOUSA CONTABIUDADE
PUBLICA EIREU e terá sede na Rua Doutor Pedro Flrmlno, N.® 107 - 9.® Andar - Sala 903 -
Centro - CEP: 58.700070 - Patos - PB, e usará a expressão SOUSA CONTABIUDADE PÚBUCA
como nome fentasla podendo, todavia estabelecer fifials, agências ou sucursais em qualquer
ponto do território nacional ou fora dele nrtediante alteração do ato constitutivo.

DO OBJETO SOCIAL

OAUSUtA SMUMPA - A empresa terá o seguinte objeto social: ATiVIOADES OE
CONTABIUDADE

1 - Atividade Principal: Atividades de Contabilidade, CNAE 6920-6/01.

DO PRAZO OE DURAÇAO

CLAüSULA terceira—A empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato
na Junta Comercial do Estado de ParaR>a e seu prazo de duração é indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

CLAusula QUARTA - O capital sodal seiá de R$ 88.000,00 (Oitenta e Oito Mil Reais), sendo
totalmente integrallzado neste ato em moeda corrente nacional.

oaaoministracAc

CLAUSULA quinta - A administração da empresa será exercida isoladamente por seu titular
AOERALDO SERARM OE SOUSA» due ficará incumbido de exercer todos os atos pertinentes e
necessários ao exercício das atividades ora assumidas, bem como, de representá-la judicial e
extra - judicialmente, ativa e passivamente perante todas as repartições e instituições
financeiras, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao
interesse sodal.

A vmli.dat(ta dast* t1iii iiiiaiil n.

JUNZX CCHCRCXAL DO BSTADO DA BMBAÍBA - SBDE

CSBXZrXCO O BBGXâTBO BM lS/11/2016 11:31 SOB N* 2S600046SS0.
PROTOCOLO: 160369RC7 DE 14/11/2016. CÓDIGO DB VBRZPXCAÇAO:
11602495597. IIZBS: 25600046550. a
fiOOSA aaRXBXLZDAl» POBLXCA 8XRBLX

Haxla da VAUm Veoture Vanânclo
SBCRXCÍRZA-GSRRL

J0*o nssoa, I6/11/2016
xadaaiã. pb. 90T. br

s* iBpzM«o, Ele* sujalto A ooqprovmçto da ana «• < Qoa respoeti-voa porrala.
Infomando saua raapoetivoa eódigoa da aarlCicaçAe

JOCEF»
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' 00 EXERdaO SOOAU bÁiANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS

CLAuSUIA sexta « Ao término de cada exercício sodaL em 31 de dezembro, o administrador
procederá à elaboração do Inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
eoMiômico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os prejtdzos apurados.

CLÁUSULA SénMA- O titular ADERALDO SERAFIM DE SOUSA declara, sob as penas da Lei, não
possuir ou ter scrib sua titularidade, nenhuma outra empresa nos moldes de EIREU, em
qualquer parte do território nacional.

DODESIMPEDaMENTO

cláusula oitava - o administrador ADERALDO SERAFIM DE SOUSA dedara, sob as penas da
lei, não estar Impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial ou em virtude
de condenação criminal ou por se encontrar sob os efdtos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falímentar, de prevaricação, peita
ou suborno, concussão peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrêntía, contra as relaçOes de consumo, fé pública
ou à propriedade.

Patos - PB, 11 de Novembro de 201&

S

ADERALDO SÉRARM DE SOUSA
Titular/Adnftbiistrador

joMxx caatciu. do sstxdo nx sxbxíba - asos

enzznco o MMzanto bc is/u/aois lüsi
MeOtOOOSO: X6036M61 DB X4/ia/2016. OÓDXOO BB VBBIWCXÇXO.
XX<0249S5DT. MZBB: 28600046550.

■  SOCfaX' VDBZiZCX BZBBLX

^ Mtim Vaatam Vaaáneio
JOCe»» SBCKBTtoTX-flaMtt

•  . joio SBOOCX; X6/X1/2016
«nr.zadMia.pb.gor.br
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,.-l' ;;v, ESTADO DA PARAÍBA ' ;
ip-.SECRBTARÍA flA'SEGURANÇA PÚBLICA DIF^157

jNSTITUTO'OÉPdüCIA aENTlFICA'-.-/ '
^;||.:jfiE^ARJAMENT.Ò .; . '

642.541 SBVla tóoJIJ[\l POní"^
NOME SiADEfiALDO SERAFIM DE èoUSA
:..c.:.^Anto^ de. Sousa
RUAçÀo ■ ., ;;•-:;•;• •

,; lusia. Motiyeipa de Sousa
„:;: •■ • ' .

;roiaculadaf-^S : í ;V^. ,
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 12/12/2023 às 12:27:44 foi protocolizado o documento
sob o Nº 122541/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de São
Mamede, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Luiz da Costa
Neto.

Número do Contrato: 000002032023
Data da Publicação: 04/12/2023
Data da Assinatura: 01/12/2023
Data Final do Contrato: 01/12/2024
Valor Contratado: R$ 96.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria
e consultoria contábil, para atender as necessidades da prefeitura municipal de São Mamede-PB.
Contratado (Nome): SOUSA CONTABILIDADE PUBLICA EIRELI-ME
Contratado (CNPJ): 26.542.769/0001-25

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 12534c973e48849c651900db6754ae97

Comprovantes de regularidade da contratada Sim b34d5c9d8e9be65b418c7a792cfa08b2

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim a62452ba8564d863fcbe5e3933a034e7

Contrato ou instrumento equivalente Sim fbef5c973992c3edf1009f6224d3a8d9

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 12 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:40. Validação: 639C.4D64.10A1.1C45.08F2.321B.6499.44B8. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 122534/23. Data: 12/12/2023 12:27. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

122534/23
Licitações

Prefeitura Municipal de São Mamede
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 12/12/2023 às 12:27h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 122541/23 ao Documento 122534/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 122534/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 17 - 20 fbef5c973992c3edf1009f6224d3a8d9

Comprovante de publicidade 21 - 22 12534c973e48849c651900db6754ae97

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 23 - 24 a62452ba8564d863fcbe5e3933a034e7

Comprovantes de regularidade da contratada 25 - 39 b34d5c9d8e9be65b418c7a792cfa08b2

RECIBO PROTOCOLO 40 639c4d6410a11c4508f2321b649944b8

João Pessoa, 12 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/12/2023 12:40. Validação: A21A.19EF.D436.5CF1.ED2D.5A46.D2BC.9B8E. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 122534/23. Data: 12/12/2023 12:27. Responsável: tramita.
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